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LEI Nº  12.503, DE 25 DE ABRIL  DE 2024.

Autor: Deputado Claudio Ferreira

Declara de utilidade pública a 
Associação Portal da Vida, de 
Rondonópolis.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica declarada de utilidade pública a Associação Portal 
da Vida, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o 
nº 11.352.944/0001-44, com sede no Município de Rondonópolis.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  25  de   abril   de 2024, 203º da 
Independência e 136º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado
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LEI Nº  12.504, DE 25 DE ABRIL DE 2024.

Autor: Deputado Max Russi

Declara de utilidade pública a 
Associação Atitude Real de Carinho e 
Amor - ARCA, de Sinop.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica declarada de utilidade pública a Associação Atitude 
Real de Carinho e Amor - ARCA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ sob o nº 35.410.647/0001-76, com sede no Município de 
Sinop.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  25  de   abril   de 2024, 203º da 
Independência e 136º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado
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VETO DO GOVERNADOR
<#E.G.B#1573864#3#1579528>

MENSAGEM Nº  55,  DE 25 DE ABRIL DE 2024.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, e 
66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que 
decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 345/2022, que “Dispõe 
sobre a estadualização da estrada com 29,4 km, que liga a BR-158, na 
altura do km 51 (P.A. São José), até a MT- 413, na Comunidade Torre, 
no Município de Santa Terezinha”, aprovado pelo Poder Legislativo de 
Mato Grosso na sessão plenária do dia 03 de abril de 2024.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria-Geral do Estado opinou 
pelo veto total ao projeto de lei pela sua inconstitucionalidade, de acordo 
com os tópicos elencados no parecer, os quais acompanho integralmente:

•	 Inconstitucionalidade formal, por ofensa ao princípio 
da harmonia e independência dos poderes e usurpação da 
competência administrativa do Poder Executivo, ao interferir 
em atribuição conferida pelo art. 22, I, da LC nº 612/2019, 
à Secretaria Estadual de Infraestrutura e Logística, pasta 
responsável pela gestão e execução da política estadual de 
infraestrutura, logística e transportes, e órgão competente para 
avaliação do cumprimento dos critérios exigidos pela Instrução 
Técnica 001/2021/SINFRA para estadualização de rodovias. 
Violação ao art. 2°, da CRFB/88, ao art. 39, parágrafo único, 
inciso II, alínea “d” e ao art. 66, V, ambos da CE;
•	 Inconstitucionalidade formal, por instituir obrigação 
que resulta em despesa pública, sem, contudo, apresentar a 
respectiva estimativa do impacto orçamentário e financeiro 
e demonstrar a compatibilidade da norma com a legislação 
orçamentária. Violação ao art. 113 da ADCT, ao art. 167, I, 
ambos da CRFB/88, ao art. 165, I, da CE, ao art. 16 da LC nº 
101/2000 e ao art. 15 da LC Estadual nº 614/2019.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar integralmente o Projeto de Lei nº 345/2022, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  25  de  abril  de 2024.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<#E.G.B#1573864#3#1579528/>

Protocolo 1573864
<#E.G.B#1573867#3#1579532>

MENSAGEM Nº 56, DE 25 DE ABRIL  DE 2024.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, 
e 66, IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que 
decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 563/2024, que “Dispõe 
sobre o incentivo ao Governo do Estado à construção de garagens 
subterrâneas no Centro Político Administrativo do Estado de Mato 
Grosso”, aprovado pelo Poder Legislativo na Sessão Plenária do dia 3 de 
abril de 2024.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria-Geral do Estado opinou 
pelo veto total ao projeto de lei pela sua inconstitucionalidade, de acordo 
com os tópicos elencados em parecer, os quais acompanho integralmente:

● Inconstitucionalidade formal, por ofensa ao princípio da 
harmonia e independência dos poderes e usurpação da 
competência administrativa do Poder Executivo, ao interferir 
em atribuição conferida pelo art. 22, III, da LC nº 612/2019, à 
Secretaria Estadual de Infraestrutura e Logística. Violação ao 
art. 2°, da CRFB/88, ao art. 39, parágrafo único, inciso II, alínea 
“d” e ao art. 66, V, ambos da CE/MT.
● Inconstitucionalidade Formal: por instituir obrigação que 
resulta em despesa pública, sem, contudo, apresentar a 
respectiva estimativa do impacto orçamentário e financeiro 
e demonstrar a compatibilidade da norma com a legislação 
orçamentária. Violação ao art. 113 da ADCT, ao art. 167, I, 
da CRFB/88, ao art. 165, I, da CE, ao art. 16 da LC Federal nº 
101/2000 e ao art. 15 da LC Estadual nº 614/2019.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar integralmente o Projeto de Lei nº 563/2024, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  25  de  abril  de 2024.

MAURO MENDES
Governador do Estado
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